
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 118/2015, QUE “REVOGA DISPOSITIVO DA LEI MUNICIPAL Nº 4.848, DE 11 DE AGOSTO DE 2015”. 

Srs. Vereadores:

Por meio deste, pretende-se obter a revogação do artigo 292, da Lei nº 4.848/2015, que “Dispõe sobre a alteração da estrutura organizacional da Prefeitura do Município de Itatiba, na forma e condições que específica”. 

O dispositivo em questão introduziu, em âmbito municipal, o instituto da incorporação anual de décimos, estando assim redigido:

“Art. 292. Fica criado, no Poder Executivo Municipal, o instituto jurídico da incorporação anual de décimos nos termos do artigo 133 da Constituição do Estado de São Paulo, que tem a seguinte redação: “O servidor, com mais de cinco anos de efetivo exercício, que tenha exercido ou venha a exercer cargo ou função que lhe proporcione remuneração superior à do cargo de que seja titular, ou função para a qual foi admitido, incorporará um décimo dessa diferença, por ano, até o limite de dez.”.

§ 1º. O disposto no caput deste artigo somente alcança os servidores municipais efetivos que, além de preencher os requisitos legais, ocupam, na data da publicação desta lei, ou que vierem a ocupar cargo ou função que lhe proporcionem remuneração superior à do emprego público de que seja titular ou função para a qual foi admitido.

§ 2º. Para o servidor com direito à incorporação anteriormente à publicação desta lei, o benefício somente produzirá efeitos pecuniários a partir da regulamentação deste artigo por Decreto do Chefe do Executivo.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo será regulamento por Decreto do Chefe do Executivo em 90 (noventa) dias a partir da data da publicação desta lei”.

Entendo que o dispositivo em questão merece ser extirpado da legislação municipal.

Com efeito, após pesquisas mais aprofundadas, verificamos que a regra, que reproduz disposição da Carta Bandeirante, é fator de inúmeras divergências interpretativas, com risco de causar, futuramente, graves danos ao erário municipal, pois não são raros os casos de ocorrência de pagamentos em cascata, ou seja, a repercussão do acréscimo pecuniário sobre outros posteriores e de naturezas diversas ou não, prática vedada expressamente pela Constituição Federal (art. 37, XIV).

Entendemos, ademais, que a regra estimula o desvio de função, em patente afronta ao interesse público e passível de condenações judiciais ao Município, com repercussão negativa em suas finanças.

 Os acórdãos em anexo demonstram como dispositivos de tal jaez causam controvérsias práticas junto ao Poder Judiciário, com risco de criação de ônus indevidos ao erário público.

Como não bastasse, o dispositivo possui uma impropriedade formal, pois, não obstante conter os parágrafos primeiro e segundo, na sequência traz, ainda, um parágrafo único, o que não coincide com a boa técnica legislativa. Mas, dos males que possui, esse é o de pouca monta. 

Diante do exposto, espero a adesão de todos os Nobres Pares à presente proposta de revogação do dispositivo supracitado, por ser manifestamente contrário ao interesse público. 


SALA DAS SESSÕES, 1º de dezembro de 2015.

SIDNEY FERREIRA

VEREADOR – PROS
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº ________/2015, QUE “REVOGA DISPOSITIVO DA LEI MUNICIPAL Nº 4.848, DE 11 DE AGOSTO DE 2015”. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Art. 1º. Ficam revogados o artigo 292 e seus parágrafos, da Lei Municipal nº 4.848, de 11 de agosto de 2015.

Art. 2º. É vedada qualquer interpretação da legislação municipal que propicie a servidor público a percepção de vantagens remuneratórias a título de incorporação de décimos, na forma estipulada pelo artigo 133 da Constituição do Estado de São Paulo.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 1º de dezembro de 2015.

SIDNEY FERREIRA

VEREADOR – PROS







